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Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de dezembro 2019 - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2.019 e 2.018

Ativo 2019 2018
Ativo Circulante 4.028.667,43 12.532.639,92
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 750.883,30 3.715,76
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 1.212.44 3.447,48
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 749.670,86 268,28
Contas a Receber nota (Nota 3.3) 2.949.241,13 12.099.904,74
Clientes 2.109.994,33 10.889,994,33
Secr. Saúde do Est. S. Paulo
 NGA Santa Cruz (Nota 3.3.1) 1.844.378,00 9.124.378,00
Valores em Negociação -
 Contrato/Convênio (Nota 3.3.2) 265.616,33 1.765.616,33
Valor Estimado Rescisão de Contrato - 1.209.910,41
Outros Créditos (Nota 3.4) 839.246,80 162.898,66
Adiantamentos SPDM (Nota 3.4.4) 759.190,16 8.674,20
Adiantamentos a fornecedores (Nota 3.4.1) 8.540,00 8.674,20
Antecipação de férias (Nota 3.4.2) 34.093,65 38.580,41
Valor Transitável 1,00 2.776,49
Deposito judicial (Nota 3.4.4) 36.756,00 110.596,99
Antecipações salariais (Nota 3.4.2) 665,99 2.270,57
Despesas Pagas Antecipadamente 12.930,47 13.610,53
Prêmios de seguros e outros a vencer (3.7) 12.930,47 13.610,53
Estoques (Nota 3.5) 315.612,53 252.510,23
Materiais e Medicamentos (Nota 3.5) 315.612,53 252.510,23
Ativo não Circulante 1.250.050,31 118.972,36
Realizável a Logo Prazo 1.173.828,29 -
Valor Estimado - Rescisão
 de Contrato (Nota 3.6) 1.173.828,29 -
Ativo Imobilizado-Bens de Terceiros (Nota 3.8) 70.846,39 109.929,19
- Bens Móveis Nota 3.8) 70.846,39 109.929,19
Bens de Terceiros (Nota 3.8) 1.036.610,70 1.153.443,10
Ajuste vida útil - bens terceiros - (Nota 3.8.1) 965.764,31 (1.043.513,91)
- Ativo Intangível (Nota 3.8) 5.375,63 9.043,17
Intangível de Terceiros (Nota 3.8) 18.334.03 18.334,03
Ajuste vida útil intangível Terceiros(Nota 3.8.1) (12.958,40) (9.290,86)
Total do Ativo 5.278.717,74 12.651.612,28

Passivo 2019 2018
Passivo Circulante 3.919.427,44 12.447.279,86
Fornecedores (Nota 3.9) 79.196,12 91.927,76
Serviços de Terceiros
 P. Física/Jurídica (Nota 3.9.1) 79.184,39 90.199,30
Salários a Pagar (Nota 3.10) 281.607,07 291.133,83
Contribuições a recolher (Nota 3.11) 72.710,33 77.717,74
Provisão de férias (Nota 3.12) 514.556,71 502.042,52
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.12). 41.078,25 40.124,33
Provisão PIS/Férias Nota 3.12) - 5.020,49
Estimativa de Rescisão Contratual (Nota 3.6). - 1.209.910,41
Empréstimo a funcionário
 Lei 10.820/03 (Nota 3.15) 15.134,19 10.538.66
Impostos a Recolher (Nota 3.13) 86.007,90 87.687,58
Obrigações Tributárias (Nota 3.14) 4.814,70 4.025,22
Outras contas a pagar 938,67 98,90
Obrigações c/ Mat. Terceiros. (Nota 3.5) 265.274,69 198.713,30
Diversos SPDM - 2.913.400,00
Convênios/Contratos públicos
 a realizar (Nota 3.16) 2.477.876,66 6.871.226,49
Estrutura SPDM 4.047,76 53.516,33
Passivo não Circulante 1.359.290,30 204.332,42
Provisão Despesas Proc. Trabalhistas. - 85.360,06
Obrigações - Bens Móveis
 de terceiros (Nota 3.8) 1.054.944,73 1.171.777,13
Ajustes vida útil econômica -
 Bens Móveis de terceiros (Nota 3.8.1) (978.722,71) (1.052.804,77)
Valor Estimado - Rescisão
 de Contrato (Nota 3.6) 1.173.828,29 -
Outras Obrigação com Terceiro 109.239,99 -
Provisão de Despesas
 Proc. Trabalhistas (Nota 3.18) 109.239,99 -
Total do Passivo 5.278.717,74 12.651.612,28
Patrimônio Líquido (Nota 5) - -
Resultado do Exercício (Nota 6) - -
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 5.278,717,74 12.651.612,28

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos
Exercícios encerrados em 31 de dezembro 2019 - Valores em Reais

Receitas 2019 2018
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições (Nota 4.1) 8.851.127,97 8.196.124,50
Secretaria de Saúde do Estado 7.153.203,56 6.633.041,90
Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (Nota 9.1) 1.404.678,80 1.335.820,43
Isenção usufruída COFINS (Nota 9.2) 214.596,10 198.991,26
Isenção usufruída PIS (Nota 9.3) 23.235,05 -
Trabalho Voluntário (Nota 10) 2.154,93 2.249,89
Estrutura SPDM - 26.021,02
(+) Outras Receitas 53.259,53 -
Estrutura SDPM 53.259,53 -
(=) Receita Líquida de Serviços Prestado 8.851.127,97 -
(+) Outras Receitas com Restrições 5.496,64 111.447,22
Financeiras (Nota 4.3) - 788,27
Doações Recebidas (Nota 4.3) 901,11 671,28
Outras Receitas -Saúde 4.595,53 109.987,67
(=) Receita Líquida com Restrições 8.856.624,61 8.307.571,72
Custo e Despesas
(-) Custos Operacionais
 com Restrições (Nota 4.2) 5.564.296,40 6.365.648,84
(-) Serviços - Pessoal Próprio 4.241.186,73 4.879.631,31
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 187.208,65 172.612,48
(-) Mercadorias 146.105,61 132.977,84
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (Nota 9.1). 976.522,25 1.180.427,21
(-) Isenção usufruída - PIS (Nota 9.3). 13.273,16 -

(-) Despesas Operacionais
 com Restrições (Nota 4.2) 3.292.328,21 1.941.922,88
(-) Serviços - Pessoal Próprio 1.876.379,79 872.953,10
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 596.866,29 497.303,61
(-) Manutenção e Conservação - 85.667,72
(-) Mercadorias 85.841,02 44.556,62
(-) Tributos 2.197,71 2.476,65
(-) Financeiras - 18.059,78
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (Nota 9.1) 428.156,55 155.393,22
(-) Isenção usufruída COFINS (Nota 9.2) 214.596,10 198.991,26
(-) Isenção usufruída PIS (Nota 9.3). 9.961,89 -
(-) Trabalho Voluntário (Nota 10) 2.154,93 2.249,89
(-) Estrutura SPDM - 64.271,03
(-) Outras Despesas 76.173,93 -
(-) Outras Despesas Financeiras 22.914,40 -
(-) Estrutura SPDM 53.259,53 -
(-) Total Despesas com Restrições 8.856.624,61 8.307.571,72

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de dezembro 2019 - Valores em Reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
(Aumento) Redução em contas a receber 9.989.910,41 (6.073.810,69)
(Aumento) Redução em outros créditos (1.850.176,43) (29.443,12)
(Aumento) Redução de despesas antecipadas 680,06 211,52
(Aumento) Redução em estoques 3.459,09 (16.574,42)
Aumento (Redução) em fornecedores (26.746,55) 92.226,89
Aumento (Redução) nas doações
 e subvenções/Contratos (3.219.521,54) 1.752.662,45
Aumento (Redução) em contas
 a pagar e provisões (4.150.437,50) 3.077.521,06
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (42.750,34) (50.234,62)
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 704.417,20 (1.247.440,93)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Adição de Bens de Terceiros 42.750,34 50.234,62
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas)atividades de investimentos 42.750,34 (50.234,62)

Empréstimos tomados - -
(-) Pagamentos de empréstimos/debêntures - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas

Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 747.167,54 (1.197.206,31)
No início do período 3.715,76 1.200.922,07

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de dezembro 2019 - Valores em Reais

 2019 2018
1 - Receitas 8.856.624,61 8.306.783,45
1.1) Prestação de serviços 7.208.618,02 6.661.312,81
1.2) Outras Receitas 5.496,64 110.658,95
1.3) Isenção usufruída sobre contribuições 1.642.509,95 1.534.811,69
2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 951.514,72 986.682,40
2.1) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações 146.105,61 132.977,84
2.2) Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros 729.235,18 771.373,75
2.3) Outros 76.173,93 82.330,81
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 7.905.109,89 7.320.101,05
4 - Retenções - -
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 7.905.109,89 7.320.101,05
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência - 788,27

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 7.905.109,89 7.320.889,32
8 - Distribuição do Valor Adicionado 7.905,109,89 7.320.889,32
8.1) Pessoal e encargos 6.119.721,45 5.754.834,30
8.2) Impostos, taxas e contribuições 2.197,71 2.476,65
8.3) Aluguéis 140.680,78 28.766,68
8.4) Isenção usufruída sobre contribuições 1.642.509,95 1.534.811,69

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Nucleo de Gestão Assistêncial Santa Cruz Mariana

CNPJ. : 61.699.567/0017-50

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada:
Nucleo de Gestão Assistencial Santa Cruz. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de As-
sociados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de abril de 2020. São Paulo, 28 de fevereiro de 2020. 
Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor Presidente da SPDM.

Nota da Administração

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina

municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 40.103
de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primordial de nossa Instituição 
é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento e à prevenção 
de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e terciária, estrei-

-
ca, que busca a sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão 
é baseada no sistema de governança corporativa e na alta competência de 
seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente é dirigida por um Conse-
lho Administrativo, eleito pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como
principal objetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital univer-
sitário da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros 

Características da Uni-
dade Gerenciada: Em 1973 a antiga unidade abrigou pioneiramente em São 
Paulo o chamado PEP Programa Especial de Pediatria em cumprimento as 
determinações contidas na ordem de serviço SBE Nº 401-26 de 05/04/1972
e ODS Nº I.P.R.399 113 de 20/09/1970 que se destinava a dar atenção espe-
cial às crianças desde seu nascimento até 4 anos com uma equipe multipro-

e com o fechamento do Hospital Brigadeiro para reforma o PAM Santa Cruz 
recebeu outras especialidades como Cirurgia Geral, Otorrinolaringologia, 
Neurologia, Neurocirurgia, Ortopedia, constituindo uma Unidade de Atendi-
mento geral. Em 31 de janeiro de 1991 foi titulado como NGA 39 pela Secre-
taria de Estado da Saúde. Em 14 de abril de 2007, celebrou-se o Convênio nº
13/2007 entre a SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Me-
dicina e Secretaria de Estado da Saúde, que teve por objeto a assistência 
à saúde no âmbito do SUS. Com a gestão SPDM a unidade foi direcionada 
para complementar a atenção básica a crianças, gestantes e adultos. Em 

1694/2018, conforme publicação do D.O.U de 29/12/2018. Esse convênio 
tem por objetivo promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e 
serviços assistências à saúde prestadas aos usuários o SUS na região com 

-
ção da gestão e execução das atividades e serviços de saúde a serem desen-
volvidas. O convênio inicial possui a vigência de 27/07/2019, no global de R$
8.400.000.00. Conforme resolução SS -116, de 27/12/2019 convênio teve 

um termo aditivo 01/2019 ao convênio 1694/2018 conforme publicação em 
24/10/2019 no valor global de R$ 2.800.000,00. 1 - Imunidade Tributária:
A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta no art. 150, 
Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Consti-
tuição Federal, de 05 de outubro de 1988. 2 - Apresentações das Demons-
trações Contábeis: 
a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram arti-

2.1. - Formalidade da escrituração contábil resolução 1.330/11 (NBC ITG 
2000): A Entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 
atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros 

ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos adminis-
trativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elabo-
radas por disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da 
Entidade, e posteriormente registradas no Cartório de Registros de Pessoas 
Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420 de 19 de dezembro de 2.013
pela RFB, algumas alterações foram introduzidas com relação ao livro diário 
que passou a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento pelo 
cartório de registros. A documentação contábil da Entidade é composta por 
todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou 
compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revesti-

-
gislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade 
mantém em boa ordem a documentação contábil. 2.2. - Nome Empresarial, 
Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina - Nucleo de Gestão Assistencial 
Santa Cruz Mariana - Rua Santa Cruz, 1.191 - Vila Mariana. - São Paulo-SP
- CEP 04121-001 - CNPJ nº 61.699.567/0017-50. 3 - Principais Práticas Con-
tábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas as suas 

unidades os registros contábeis são realizados da maneira estabelecida pela 
matriz e são acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros conceitos 
aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram
origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles os quais 
julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG
2002.) e suas alterações. Em 2017 a SPDM ajustou seu plano de contas no 
sentido de atender aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do
CFC, o plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados de

estrutura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para represen-
tar o estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em um determina-
do período. Nesse sentido a função e o funcionamento das contas serão uti-

Circulante conforme determinação legal. As contas do Passivo relacionadas 

o grupo de despesas para segregá-lo entre Custos, para contemplar ativida-
-

porte administrativo. Para suportar as novas contas foram realizados ajustes 
entre as contas contábeis de modo a permitir a correta transferência de saldos
bem como garantir sua exatidão no SPED, sistema de escrituração digital do 
governo federal. 3.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabiliza-
dos neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em con-
ta bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias. Os

2019 o montante de R$750.883,30 conforme demonstrado no quadro abaixo:
 31.12.2019-R$ 31.12.2018-R$
Caixa e Saldo em Banco 1.212.44 3.447,48
Saldo Aplicação Financeira 749.670,86 268,28
Caixa e Equivalentes de Caixa 750.883,30 3.715,76
3.2 - Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do balanço, com base no princípio de competência. As aplicações 
são referenciadas como sendo com restrição uma vez que os valores se
encontram aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo ren-
dimento reverte em favor do contratante e não da SPDM.

Instituição Financeira Tipo de Aplicação Rentabilidade %Mês 31/12/2019 31/12/2018
Banco do Bradesco 22083 CDB Taxa PCT: 5,000 do CDI 3.239,06 268,28
Banco do Brasil 112.165-0 CDB Renda Fixa PO = 97,00% 746.431,80 -
Total   749.670,86 148.294,03
3.3 - Contas a receber: A prática contábil adotada é pelo princípio de com-
petência para registro das mutações patrimoniais. Conforme Resolução Nº 
1.409/12 (que aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir provisio-
namentos e outros valores a receber referentes às execuções de seus con-
tratos de gestão, convênios e outros tipos de Assistências Governamentais 
para que quando do reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio 
entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 - Valores a receber: Os valo-
res registrados nesta conta em 2019 representam valores a receber de curto 
prazo, relativos ao 019/2016, Convênio nº 1694/2018 e ao T.A 01/2019, 
proveniente da Secretaria de Estado da Saúde, totalizou R$ 2.109.994,33.

Valores à Receber em 31.12.2019 (Em Reais)
  À Saldo em
Tipo de Recurso Vencidos vencer 31.12.2019
Valores a Negociar 265.616,33 - 265.616,33
Custeio/Convênio 19/2016 724.378,00 - 724.378,00
Custeio/Convênio 1694/2018 420.000,00 - 420.000,00
Custeio/Convênio 1694/2018 T.A 01/2019 700.000,00 - 720.000,00
Total Valores à Receber 2.109.994,33 - 2.109.994,33
3.3.2 - Valores em Negociação Contrato/Convênio: Representam outros 
valores a receber relacionados à atividade operacional da instituição, corres-

-
da, oriundos de convênios gerenciados pela Entidade. Por conta do modelo 
de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição se valeu da Reso-
lução CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 17 e 27(d), para registrar valores 

convênio, a título de reequilíbrio econômico da instituição. A instituição não 
se limita apenas ao reconhecimento de valores a receber que representam 
o objeto principal da entidade, mas a outras transações que são normais e 
inerentes à sua atividade, utilizando-se da Prevalência da Essência sobre a 
Forma. No exercício de 2019 o montante contabilizado foi de R$ 265.616,33.
3.4 - Outros Créditos: Representam valores e outra conta a receber, normal-
mente não relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1 - Adian-
tamento a Fornecedores: 
fornecedores, compreendem adiantamentos realizados a fornecedores de 

benefícios como vale transporte, antecipados no mês corrente, para utilização
no mês subsequente e outros valores a receber, cujo saldo em 31.12.2019 é 
de R$ 8.540,00. 3.4.2 - Antecipação de Férias: A instituição efetua anteci-
pação de férias conforme prevê a legislação Trabalhista (CLT), em seu arti-
go, Art. 145, O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do
abono referido no art. 143 serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início
do respectivo período. 3.4.3 - Outros Créditos de Adiantamentos: Repre-
sentam valores a título de crédito relativos a pagamentos de encargos resci-
sórios, e outros adiantamentos efetuados para a manutenção da rede assis-
tencial de atenção básica à saúde. 3.4.4 - Depósitos Judiciais: O respectivo
saldo representa R$ 36.756,00 em 31.12.2019 e referem-se ao saldo de de-
pósitos judiciais realizados pela unidade gerenciada, da qual são pertinentes a 
ações civis e trabalhistas, onde, tendo em vista que as respectivas ações não 
foram julgadas em última instância, a unidade mantém o depósito judicial, que 
será levantado após o trânsito em julgado da ação, vale ressaltar que a unida-
de mantem contrato com consultoria jurídica, da qual os mesmos nos mantem 
informados sobre o Status das ações judiciais, trimestralmente. 3.5 - Esto-
ques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores 
de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se 
aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, 
higiene, lavanderia, gêneros alimentícios, equipamentos de proteção, mate-
riais de terceiros e comodatos até a data do balanço. Conforme se demonstra 
abaixo, o valor total dos estoques no exercício de 2019 é de R$ 315.612,53.
 Valores em Reais
Tipo 31.12.2019 31.12.2018
Materiais utilizados no setor de Nutrição 268,89 840,94
Materiais utilizados no setor de Farmácia 3.534,34 5.072,91
Materiais de Almoxarifado 46.534,61 47.883,08
Matérias de Terceiros 265.274,69 198.713,30
Total 315.612,53 252.510,23
3.5.1 Materiais de Terceiros em nosso Poder: Materiais de terceiros 
são mantidos nos estoques de maneira segregada, com controle inter-
no específico e integram o rol de itens de terceiros em nosso poder.
3.6 - Estimativa Rescisão Contratual: A entidade entendeu por 

gos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das 
-

servância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitati-
vas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu nova redação à 
NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que
trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC) aplicável às Entidades sem Fins Lucrati-
vos, e Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem 

de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, 
de estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a 



bem realizar uma estimativa de rescisão contratual, em contas 
de ativo e passivo, em caso de rescisão unilateral dor parte do órgão público 
contratante. Devido a sua relevância, a estimativa leva em consideração os 
valores para rescisão do contrato de trabalho coletivo, se devidos fossem, 

prévio indenizado, conforme quadro abaixo:
 Saldo em Saldo em
Estimativa Rescisão Contratual 31.12.2019 31.12.2018
Aviso Prévio indenizado R$ 706.528,38 R$ 656.939,30
Multa FGTS Rescisória (50%) R$ 467.299,91 R$ 552.971,11
Total R$ 1.173.828,29 R$1.209.910,41
3.7 - Despesas Pagas Antecipadamente: As despesas antecipadas são 
aquelas pagas ou devidas com antecedência, mas referindo-se a períodos 
de competência subsequentes. Representam valores referentes a prêmios 
de seguros de veículos e de imóveis. Para atender medidas preventivas 

adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em 

atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade. Os va-

novo, conforme o caso. 3.8 - Imobilizado - Bens de Terceiros: O imobi-
lizado da NGA Santa Cruz é composto por bens de terceiros os quais são 

fruto de aquisição realizada com recursos de contratos de gestão, para os 
quais possuímos documentos de permissão de uso. Segundo o inciso II do 
§ 3º do art. 183 da Lei nº 6.404/76, acrescentado pela Lei nº. 11.638/07, e 
Lei 11.941/09, “A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre 
a recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, revisar 
e ajustar os critérios utilizados para determinação da vida útil-econômica 
estimada e para cálculo de Ajuste de vida útil, exaustão e amortização”.
Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Descrição Posição em 31/12/2018 Aquisição do Exercício Baixa/Transf Ctas Posição em 31/12/2019
Imobilizado-Bens de Terceiros 1.171.777,13 - 116.832,40 1.054.944,73
Bens Móveis 1.171.777,13 - 116.832,40 1.054.944,73
Apar Equip Utens Med Odont Lab 157.926,02 - - 157.926,02
Equip Processamento de Dados 433.856,21 - 116.832,40 317.023,81
Mobiliario em Geral 380.479,49 - - 380.479,49
Maq Utens e Equip Diversos 154.734,96 - - 154.734,96
Apar e Equip Comunicação 1.084,00 - - 1.084,00
Apar e Utens Domesticos 14.758,27 - - 14.758,27
Equip p/Audio Video e Foto 8.676,15 - - 8.676,15
Outros Materiais Permanentes 1.928,00 - - 1.928,00
Software 18.334,03 - - 18.334,03
Total Imobilizado - Terceiros 1.171.777,13 - 116.832,40 1.054.944,73
Descrição Posição em 31/12/2018 Ajuste Vida Útil Baixa/Transf Ctas Posição em 31/12/2019 %
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (1.052.804,77) (42.750,34) (116.832,40) (978.722,71)
Bens Móveis (1.052.804,77) (42.750,34) (116.832,40) (978.722,71)
Apar Equip Utens Med Odont Lab (149.328,14) (4.109,48) - (153.437,62) 10
Equip Processamento de Dados (433.856,21) - (116.832,40) (317.023,81) 20
Mobiliario em Geral (296.716,63) (28.247,17) - (324.963,80) 10
Maq Utens e Equip Diversos (140.425,88) (5.446,00) - (145.871,88) 10
Apar e Equip Comunicação (986,87) (31,50) - (1.018,37) 10
Apar e Utens Domesticos (11.979,56) (1.090,16) - (13.069,72) 10
Equip p/Audio Video e Foto (8.292,62) (158,49) - (8.451,11) 10
Outros Materiais Permanentes (1.928,00) - - (1.928,00) 10
Software (9.290,86) (3.667,54) - (12.958,40) 20
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (1.052.804,77) (42.750,34) (116.832,40) (978.722,71)
Segundo o inciso II do § 3º do art. 183 da Lei nº 6.404/76, acrescentado pela 
Lei nº. 11.638/07, e Lei 11.941/09, “A companhia deverá efetuar, periodica-
mente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado 
e no intangível, revisar e ajustar os critérios utilizados para determinação da 
vida útil-econômica estimada e para cálculo do Ajuste de vida útil, exaustão 
e amortização”. 3.8.1 - Ajuste Vida Útil Econômica Bens Moveis: A insti-
tuição efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de proprie-
dade do contratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais 
divulgadas em nota explicativa (3.7 Imobilizado), de modo a demonstrar o 
valor residual dos bens de terceiros. Os softwares são amortizados pelo tem-
po de vida útil estimado. 3.9 - Fornecedor: As obrigações com fornecedores 
nacionais são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os 
valores praticados no mercado interno. São registrados pelo valor das notas 

-
mais itens de consumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de 
aproximadamente 90 dias. 3.9.1 - Serviços de Terceiros PF/PJ: Estas obri-
gações representam a contratação de serviços de terceiros de pessoas físi-
cas e jurídicas pela instituição, em sua grande parte relacionados a contra-
tos de prestação de serviços gerais como limpeza e vigilância e segurança, 
manutenções preventivas, consultoria e auditoria, serviços de remoções etc.
3.10 - Salários a Pagar: De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a con-
traprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo tra-
balhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia nor-
mal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das remunerações 
no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 3.11 - Contribuição 
a Recolher: Representam os valores devidos sobre a Folha de Pagamento 
e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, FGTS. Cujos mes-
mos são recolhidos mensalmente nas respectivas datas de vencimentos, 
conforme legislação vigente INSS até o dia 20 do mês subsequente, FGTS 
até o dia 07 do mês subsequente, dos quais caso este dia caia em dia não 
útil, este é antecipado para o dia útil anterior a data limite. 3.12 - Provisão 
Trabalhistas (Férias, FGTS e 13º Salário): Referem-se às Provisões de 
Férias e encargos, dos quais estes foram provisionados, com base nos di-
reitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço, determinados 
com base na remuneração mensal dos colaboradores e no número de dias 
de férias a que já tenha direito bem como os encargos sociais incidentes 
sobre os valores que foram objetos da provisão na data da elaboração das 
Demonstrações Financeiras, respeitado o Princípio da Competência e con-
forme informações fornecidas pelo setor responsável pelas mesmas.
Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Provisão de Férias R$ 514.556,71 R$ 502.042,52
Provisão de FGTS s/ Férias R$ 41.078,25 R$ 40.124,33
Provisão de PIS s/ Férias R$ 0,00 R$ 5.020,49
3.13 - Impostos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a Fo-
lha de Pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF 
CLT e ISS. Cujos mesmos são recolhidos mensalmente nas respectivas da-
tas de vencimentos, conforme legislação vigente IRRF até o dia 20 do mês 
subsequente, ISS até o dia 10 do mês subsequente, dos quais caso este dia 
caia em dia não útil, este é antecipado para o dia útil anterior a data limite.
3.14 - Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º 
do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obrigações de 
IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, relativos 
aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contra-
tados pela unidade gerenciada, o saldo contabilizado em 2019 totalizou R$ 
4.814,70 e, em 2018 R$ 4.025,22.
Descrição 31/12/2019 31/12/2018
INSS R$ 1.774,24 R$ 1.246,78
ISS R$ 451,24 R$ 271,03
IRRF R$ 261,55 R$ 242,14
CSLL/PIS/COFINS R$ 2.000,37 R$ 1.949,79
Outras Taxas Municipais R$ 327,30 R$ 315,48
Total R$ 4.814,70 R$ 4.025,22
3.15-Empréstimo de Funcionários: A Lei 10.820, de 17.12.2003, bene-

-
mentos e operações de leasing na folha de pagamento desses empregados. 
A instituição oferece a seus funcionários o crédito consignado com o Banco 
Bradesco, com desconto em folha. O montante contabilizado em 31.12.2019 
representa R$ 15.134,19. 3.16 - Convênio/Contratos Público a Realizar: 
De acordo com a Resolução 1.305/10 (NBC TG 07 R1) Item 8 e 15A e Reso-
lução 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 12, a SPDM passou a adotar a sistemáti-
ca de contabilização dos valores mantidos no Convênio com o poder público, 
de forma a evidenciar os valores previstos a serem realizados, durante a exe-
cução do contrato, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar 
em curto prazo em 31.12.2019 representa R$ 2.477.876,66 (Dois milhões,
quatrocentos e setenta e sete mil, oitocentos e setenta e seis reais e sessen-
ta e seis centavos). A realizar a longo prazo representa R$ 0,00. 3.17 - Esti-
mativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use 
de julgamento na determinação e no registro de determinados valores que 
sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de 

registrados com base em estimativas contábeis incluem as provisões para 
ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para in-

-
rência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 

há uma obrigação presente que provavelmente requer uma saída de recur-
sos e neste caso a provisão é constituída ou reconhecida contabilmente.

-
te que pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída de recursos. 
Neste caso, nenhuma provisão é constituída ou reconhecida e a divulgação 
é exigida para o passivo contingente. Caso seja remota, há obrigação possí-
vel ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é re-
mota. No exercício de suas atividades de prestadora de serviços em 2019, a 
SPDM acumulou passivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas 
cuja probabilidade de perda era tida como “provável” e o montante chegou R$ 
109.239,99 se encontram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) 
na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para ações onde a possibilidade 
de perda era tida como “possível” ou “remota”, o montante chegou a R$ 0,00. 
Não tivemos ações cíveis e tributárias com saldo em 31/12/2019. 3.19 - Ou-
tros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, 
registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, 
sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acrescidos 
de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com forne-
cedores encontram-se com valores históricos, com exceção feita a aqueles 
que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se conforme deci-
são judicial. 4 - Origem e Aplicação dos Recursos: Correspondem a valo-
res a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibi-
lidade na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores
encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valores re-
ferentes a passivos com fornecedores encontram-se com valor histórico, 
com exceção feita a aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor 
encontra-se conforme decisão judicial. 4.1 - Das Receitas Operacionais: 
Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é 
de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades operacionais. 
As receitas operacionais da instituição são aplicadas na atividade opera-
cional e são reconhecidas pelo princípio de competência, de acordo com a 
NBC TG 07 (R1) Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas 
que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência 
da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios.
4.1.1 - Rendimento sobre Aplicação Financeira Receitas Financeiras 
com Restrição: Os recursos provenientes de convênios e contratos públi-

-
to não utilizados para o custeio da unidade gerenciada. Os rendimentos so-

Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de Passivo denominada 
“Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em conformidade com o Item 29 
da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamental. Em 2019 tais 
valores representam o montante de R$ 10.733,93. 4.2 - Custos e Despesas 
Operacionais: Os custos operacionais estão relacionados aos valores refe-

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2019
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio R$ 10.080.000,00 -
Receitas Financeiras e Outras Receitas R$ 16.230,57 -
Total Das Receitas R$ 10.096.230,57 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal R$ 6.172.119,12 -
Despesas com Materiais, 
 Serviços e Outras Despesas R$ 998.926,66 -
Total das Despesas R$ 7.171.045,78 -
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no arti-
go 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamen-
tada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 26/04/2016 do Ministro da 

-
tência Social na área da Saúde (CEBAS-Saúde), deferido conforme portaria 

União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo
jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Con-
tribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social) que também é uma contribuição social, de natureza 
tributária, incidente sobre a receita bruta das empresas em geral, destinada 

-
tocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento 
de renovação, conforme processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o qual 
aguarda deferimento pelo Ministério. Os montantes das isenções usufruídas 

de receita e totalizou R$ 1.642.509,95. Em face de Entidade ter como área de 
atuação preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o esta-
belecido na portaria 834/16 de 26/04/2016, a qual dispõe sobre o processo de

Saúde (CEBAS-SAÚDE) e traz em seu artigo 30 que na análise das demons-
trações contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstração do Re-

-

Desta foram, para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Enti-
dade continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. As isenções e 
contribuições sociais usufruídas são referentes a COFINS, PIS sobre folha 
de pagamentos, INSS Patronal sobre a folha de pagamentos sobre serviços 
próprios e de terceiros PF. 9.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descri-
to no item 11, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos 
termos da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2019, da 
isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamen-

em R$ 1.404.678,80. Em 2018, a referida isenção, que também se encon-

9.2 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da Segu-

foi de R$ 214.596,10. Tomando-se por base os recursos recebidos em 2018, 
esse montante foi de R$ 198.991,26. 9.3 - Isenção para PIS sobre folha 
de Pagamento: Em virtude do Acordão Publicado em 03.07.2019 pelo De-
sembargador Marcelo Mesquita Saraiva, nos Embargos de Declaração 
em Apelação/Remessa Necessária nº 0027951-41.2004.4.03.6100/SP -
2004.61.00.027951-7/SP, A SPDM Associação Paulsita para o Desenvol-
vimento da Medicina garantiu o direito a manutenção da imunidade ao PIS
sobre a folha de pagamento, cabendo a restituição de valores recolhidos em 
anos anteriores, devidamente corrigidos pela taxa Selic, como prevê o acór-
dão abaixo. A unidade estima recuperar o montante de R$ 323.867,87 pagos 
no período de 2016 a 2019 mediante apresentação dos respectivos compro-
vantes em processo judicial a ser movido no primeiro semestre de 2020.
10 - Trabalho Voluntario: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabi-
lidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 Enti-

entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 
encontra-se a que estabelece que o trabalho dos integrantes da administra-
ção das entidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, 
conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do 
serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente 
por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma importante participa-
ção em várias ações realizadas pela entidade. A instituição possui dois tipos 
de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outros tipos de 
voluntariado. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo 
número de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido 
de maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os 
demais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da cate-
goria a que pertence o voluntário. Em 2019, o trabalho voluntário estatutário 
representou R$ 2.154,93; em 2018 estes valores foram de R$ 2.249,89.
11 - Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemen-

-
te para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente 
o Princípio de Contábil de Continuidade. 12 - Exercício Social: Conforme 
estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coin-
cide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de dezembro de 2019.

8 Relatório de Execução do Convênio Relatório de Execução do Convênio - 2019
  1º Semestre  2º Semestre  Total
Linha de Contratação Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Atendimento Ambulatorial - Total 68.400 62.093 68.400 61.586 136.800 123.679
Consulta Médica Especializada - Total 27.600 23.970 27.600 23.174 55.200 47.144
Atendimento não médico - Total 9.000 6.895 9.000 7.348 18.000 14.243
Coleta de exames Laboratoriais encaminhados ao CEAC 6.000 5.220 6.000 6.087 12.000 11.307
Eletrocardiograma 900 844 900 897 1.800 1.741
Curativo 900 1.055 900 1.088 1.800 2.143
Farmácia (Receitas Dispensadas) 24.000 24.109 24.000 22.992 48.000 47.101

-
dos de acordo com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As
despesas operacionais estão relacionadas aos valores referentes aos seto-

-
do com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3 - Doações: 
Eventualmente a entidade recebe doações tanto de pessoas físicas quanto 
de pessoas jurídicas as quais utiliza no desenvolvimento de suas atividades.
4.4 - Auxílios, Subvenções e ou Convênios Públicos: -
nanceiros provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros ins-

principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodica-

-

de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com 

Assistências Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual 
uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao lon-
go do período e confrontada com as despesas que pretende compensar,
em base sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos 
os tipos de Assistência Governamental não podem ser creditados direta-
mente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para re-
conhecimento da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da

do passivo. No exercício de 2019, a Associação recebeu Assistências Go-
vernamentais Estaduais conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567.0017/50
Convênios R$
Convênio 1694/2018 7.980.000,00
Convênio 1694/2018 T.A 01/2019 2.100.000,00
Total 10.080.000,00
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a
ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 
1305/10 e 1409/12, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com 
restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros
tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não 
apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Resolu-
ções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto
não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapar-
tida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investi-

será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima relaciona-
das, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação 
do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido 
nos períodos de 2019 e 2018, respectivamente. 6 - Resultado Operacio-
nal: Em face à adoção da Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 07 
R1 Subvenção e Assistência Governamentais, a subvenção governamen-
tal deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada 
com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde
que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração 

Líquido representa “zero”. A apuração do resultado, se não aplicada a nor-
ma, seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e convênios
públicos na ordem de R$ 10.080.000,00; acrescidos de Outras Receitas no 
valor de R$ 16.230,27; e deduzidas das Despesas e Custos Operacionais
na ordem de R$ 7.158.700,20; encerrando o exercício com um resultado
superavitário no valor de R$ 2.937.530,37. 7 - Da Disposição da Lei 12.101 
e Portaria 834/16: Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, 
em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 
27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo 
Decreto nº 8.242/14, tem por obrigação ofertar à população carente sem 
distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 
serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento,
e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 
ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os atendimentos am-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 
(SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comunicação 
de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com a mes-
ma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades poderá 
incorporar nos seus serviços o limite de 10% (dez por cento) dos serviços 
prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. Em 2019, o 
Núcleo de Gestão Assistencial Santa Cruz apresentou a seguinte produção:

Produção - 2019
Linha de Atendimento SUS
Atendimento não médico 14.206
Consulta médica especializada 47.249
Curativo 1040
Grupos 269
Consulta não médica 14.206
Atendimento Ambulatorial 64.739
Grupo - Atividade educativa 185
Anatomia Patológica e Citopatologia encaminhados ao CEAC 1.381
Eletrocardiograma 1.752
SADT (Coleta de Exames Laboratoriais) -
SADT (Coleta de Papanicolau) -

denizações e provisões para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias 
e Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiri-
dos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das transações 
registradas com base em estimativas poderá resultar em valores divergen-
tes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Ad-
ministração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas.
3.18 - Contingências Passivas: -

dos processos de ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere 
ao ponto de vista contábil, se encontram em conformidade com o estabeleci-
do na Resolução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação 
CVM nº 594, de 15 de Setembro de 2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, 
os eventos são caracterizados em situações nas quais, como resultado de 
eventos passados, pode haver uma saída de recursos envolvendo benefí-
cios econômicos futuros na liquidação de: (a) obrigação presente (provável); 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, referentes às 
atividades da MAPFRE Serviços S.A. relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, 
incluindo os pronunciamentos Contábeis - CPC em consonância às 

práticas contábeis prescritas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB.
No exercício de 2018, a Companhia encerrou suas atividades anteriormente 
prestadas, substancialmente para os produtos de automóveis, das 
Seguradoras do GRUPO MAPFRE.
Em 31 de março de 2020, foi aprovada em Assembleia Geral a incorporação, 
e por consequência extinção, da MAPFRE Serviços S.A. por sua controlada 

MAPFRE Seguros Gerais S.A..
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos parceiros, clientes e segurados pela confiança 
depositada e aos nossos colaboradores, pelo seu comprometimento 
e trabalho.

São Paulo, 24 de abril de 2020.
A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Ativo 2019 2018

Circulante 6.191 6.165

Disponível 6.140 236

Bancos e equivalente de caixa 6.140 236

Títulos e créditos a receber 51 5.929

Créditos tributários e previdenciários 51 43

Outros créditos a receber – 5.886

Ativo não circulante 58 53

Títulos e créditos a receber 58 53

Créditos tributários e previdenciários 48 43

Depósitos judiciais 10 10

Total do ativo 6.249 6.218

Passivo 2019 2018
Circulante 3.025 164
Contas a pagar 3.025 164
Obrigações a pagar 3.005 146
Impostos e encargos a recolher 18 18
Impostos e contribuições 2 –
Passivo não circulante 142 126
Outros débitos 142 126
Provisões judiciais 142 126
Patrimônio líquido 3.082 5.928
Capital social 2.000 2.000
Reservas de lucros 1.082 3.928
Total do passivo e patrimônio líquido 6.249 6.218

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
investimentos

Lucros
acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2018 2.000 227 3.606 – 5.833
Lucro líquido do exercício – – – 125 125
Destinação do resultado:
Reserva legal – 7 – (7) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – 88 (88) –
Reserva de investimentos – – – (30) (30)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 2.000 234 3.694 – 5.928
Lucro líquido do exercício – – – 124 124
Destinação do resultado:
Reserva legal – 6 – (6) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (29) (29)
Proposta de distribuição de dividendos – – (2.852) (89) (2.941)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.000 240 842 – 3.082

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

2019 2018
(+) Receita operacional bruta – 41.840
 (+) Serviços de assistência – 40.537
 (+) Serviços de telemarketing – 1.303
(–) Custos dos serviços prestados – (40.140)
 (–) Serviços de assistência – (40.140)
(–) Despesas operacionais (7) (1.574)
(=) Resultado operacional (7) 126
(+) Resultado financeiro 169 27
 (+) Receitas financeiras 185 33
 (–) Despesas financeiras (16) (6)
(=) Resultado antes dos impostos
  e participações 162 153
 (–) Imposto de renda (23) (14)
 (–) Contribuição social (15) (14)
(=) Lucro líquido do exercício 124 125
 (/) Quantidade de ações 2.000.000 2.000.000
 (=) Lucro por ação 0,06 0,06
 Ações ordinárias 1.000.000 1.000.000
 Ações preferenciais 1.000.000 1.000.000

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Lucro líquido do exercício 124 125
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 124 125

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de Reais)

2019 2018
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 124 125
Variação nas contas patrimoniais 8.780 490
Créditos tributários e previdenciários (18) (45)
Depósitos judiciais – 35
Outros créditos a receber 5.890 6.986
Obrigações a pagar 2.890 36
Impostos, contribuições e encargos a recolher 2 (319)
Outras contas a pagar – (6.329)
Provisões judiciais 16 126
Caixa gerado pelas operações 8.904 615
Imposto de renda sobre o lucro pago – (87)
Contribuição social sobre o lucro pago – (44)
Caixa líquido gerado pelas operações 8.904 484
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos (3.000) (290)
Caixa líquido consumido nas atividades 
 de financiamento (3.000) (290)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 5.904 194
Bancos e equivalente de caixa no início do exercício 236 42
Bancos e equivalente de caixa no fim do exercício 6.140 236

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

MAPFRE Serviços S.A.
CNPJ 12.749.559/0001-06

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAPFRE Serviços S.A. (doravante designada como “Companhia”) cons-
tituída em 29 de setembro de 2010, é uma sociedade anônima que tem por 
objeto, nos termos da legislação em vigor, a prestação de serviços de as-
sistência em geral e serviços de telemarketing. A Companhia está sediada 
na Rua Coronel José Augusto de Oliveira Salles nº 3.225, São Carlos, São 
Paulo e cadastrada no CNPJ nº 12.749.559/0001-06.
Em 30 de novembro de 2018 houve a alteração da razão social de BB 

MAPFRE Assistência S.A. para MAPFRE Serviços S.A..
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas pela Lei das 
Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

DIRETORIA
Luis Gutiérrez Mateo

Diretor Presidente Augustin David Bello-Conde Valdez Mauricio Galian

CONTADORA
Daniele Gomes Yoshida - CRC - 1SP 255783/O-1

Sergio Stephano Chohfi Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ 61.360.442/0001-33

Demonstrações Financeiras - Encerradas em 31 de Dezembro de 2019 - Em Reais
Relatório da Administração: Senhores acionistas: Apresentamos o Balanço Patrimonial e demais peças demonstrativas referentes ao exercício  
encerrado em 31/12/2019. Estamos à disposição dos Senhores para esclarecimentos que julgarem necessários. (a) Diretoria.

Balanço Patrimonial 31/12/19 31/12/18
Ativo/Ativo Circulante 89.893.324,17 367.853.264,48
Caixa/Bancos 113.110,88 105.711,48
Tributos a Recuperar 9.867,72 –
Outros Valores a Receber 89.770.345,57 367.747.553,00
Ativo Não Circulante 93.649,35 96.312,75
C.B.H. Companhia Brasileira de Habitação 93.649,35 96.312,75
Total do Ativo 89.986.973,52 367.949.577,23

Balanço Patrimonial 31/12/19 31/12/18
Passivo/Passivo Circulante 356.707,15 279.208,19
Obrigações Trabalhistas e Tributárias 11.954,06 548,41
Credores Diversos 344.753,09 278.659,78
Patrimônio Líquido 89.630.266,37 367.670.369,04
Capital Social 1.000.000,00 1.000.000,00
Resultado Acumulado 157.137.420,31 (961.317,59)
Resultado do Exercício Apuração (68.507.153,94) 367.631.686,63
Total do Passivo 89.986.973,52 367.949.577,23

Demonstração Resultados Exercícios 31/12/19 31/12/18
Outras Receitas Operacionais 1.246.433,65 367.749.838,06
Financeiras 253.031,08 2.285,06
Desapropriação 993.402,57 90.105.752,00
Juros - Indenização Desapropriação – 277.637.073,00
Custas - Indenização Desapropriação – 4.728,00
Custos 69.753.587,59 118.151,43
Locação, Instalação e Conservação 20.837,75 20.355,27
Equivalência Patrimonial 2.663,40 4.775,25
Financeiras 210.709,38 71.660,31
Tributárias 11.851,05 2.207,60
Honorários Advocatícios - Indenização 
 Desapropriação 69.438.665,18 –
Despesas Diversas 68.860,83 19.153,00
Resultado (68.507.153,94) 367.631.686,63

Demonstração de Origem e Aplicação de Recursos
31/12/19 31/12/18

Históricos: Lucro do Exercício (68.507.153,94) 367.631.686,63
Total das Origens (68.507.153,94) 367.631.686,63
Distribuição de  Lucros 209.532.948,73 –
Resultado Acumulado 88.630.266,37 366.670.369,04
Total das Aplicações 298.163.215,10 366.670.369,04
Variação do Capital Circulante 229.656.061,16 961.317,59

Notas Explicativas: a) As presentes  demonstrações financeiras foram ela-
boradas observando as disposições da Lei 6.404/76 e tributárias vigentes. 
b) As receitas e despesas foram apropriadas pelo regime de competência. 

Valor da Ação 2019 2018
Valores em Reais R$ 89,63 R$ 367,67

Parecer Conselho Fiscal: Não foram designados membros para o 
Conselho Fiscal tendo em vista a empresa estar sem atividades. 
As demonstrações financeiras serão aprovadas em Assembleia Geral 
Ordinária oportunamente. 

Diretoria Executiva: Lucienne Dib Chohfi, Sergio Stephano Chohfi Filho e Roberta Dib Chohfi.
Contador: Edson Silva - CRC/SP1SP128933/O-0

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor Presidente da SPDM  Dra. Marcia Maiumi Fukujima - Diretora Técnica - CRM: 60897  Washington de Oliveira da Silva - Contador - CRC 271587/O-9
Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as De-
monstrações Contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina Nucleo de 
Gestão Assitêncial Santa Cruz Mariana que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, 
e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 

das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de de-

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração 
-

mentar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e

-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos

-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
Obtivemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 

de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
-

cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

-

Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - 
CRC/RS 058.252/O-1. CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04.


